
EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 
007/2024 
 

 

CONTRATANTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

 
OBJETO 

Registro de Preços, pelo prazo de 12 meses, visando eventual aquisição de 

Água Mineral ou adicionada com sais minerais, acondicionada em Galão de 

20 litros, garrafa plástica 500ml e copo plástico 200ml, destinados as 

diversas  Secretarias Municipais, de conformidade com o Anexo A e Anexo 

1 deste Edital.  
 

  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 374.131,00 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
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LOCAL 
Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasnet.gov.br 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA, por meio da 

Secretaria Municipal de Suprimentos, sediada na Avenida Santo Antônio nº 2377, Bairro 

Somenzari, Marília/SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal 13.867/2022 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1 DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preços, pelo prazo de 12 meses, 

visando eventual aquisição de Água Mineral ou adicionada com sais minerais, 

acondicionada em Galão de 20 litros, garrafa plástica 500ml e copo plástico 200ml, 

destinados as diversas Secretarias Municipais, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.1.1 – O presente processo será conduzido pela Sra. Rosângela Akemi Hakamada na 

função de Pregoeira, conforme designação da Portaria nº 43397/2023.  

  

1.1.2 – Esta licitação atende ao Processo Administrativo: 31.621/2023, contendo os 

Memorandos nº 21.832/2023 (SOP), 21.933/2023 (SA), 21.854/2023 (GP), 22.123/2023 (SF), 

22.259/2023 (SAPA), 23.027/2023 (SE), 23.155/2023 (SELJ), 23.328/2023 (SC), 

23.489/2023 (STTDE), 23.728/2023 (SDH), 24.578/2023 (SSUP), 24.077/2023 (SLPS), 

23.989/2023 (SPU), 25.314/2023 (STI), 25.263/2023 (TG), 22.722/2023 (SA Vigilância), 

25.670/2023 (SS), 25.418/2023 (GB), 25.339/2023 (SMA) e 2.273/2024 (SPE). 

 

 

1.2 A licitação será dividida, conforme tabela constante do ANEXO “A”, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal, por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

 

2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

2.5 Para os itens 03 a 05, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.6.1  Não é admitida a Subcontratação (vide TR, item 5.1), bem como a participação em 

Consórcio (vide TR, item 5.2). 

 

2.7 Não poderão disputar esta licitação: 

 

 2.7.1 Empresas que não estejam enquadradas no item 2.5, para os Itens referentes à 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADOS;  

 

 2.7.2 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.7.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.7.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

2.7.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.7.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.7.7 agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.7.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

2.7.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.3 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

2.9 A vedação de que trata o item 2.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.3.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.5.1 quando houver item exclusivo para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

 

3.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

3.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

3.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 

4.1.1 valor unitário e total do item;  
 

4.1.2 Marca e/ou Fabricante 
 

4.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência;  

 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.. 

 

4.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na Estimativa de 

Valores, constantes do Anexo A.  

 

4.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

4.11 A proposta de preços, preenchida conforme Modelo de Proposta de Preços – Anexo 3 

deste edital, além dos preços, marca/modelo e descrição detalhada, deverá ainda conter: 

Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, dados bancários, telefone e endereço e 

e-mail.  

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

5.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

5.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

5.9 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

5.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

5.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

 

5.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 0,5%  (Meio por cento). 

 

5.13 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

5.14 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

5.15 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

 

5.15.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

5.15.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.15.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

 

5.15.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

 

5.15.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

5.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 



5.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.19 No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

 

5.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a)persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.22.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.22.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

 

5.22.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

5.22.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

 

5.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.23.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

5.23.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
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5.23.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.23.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

5.24 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

5.24.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

5.24.2 empresas brasileiras; 

 

5.24.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 

5.24.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

5.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

 

5.25.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

 

5.25.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

5.25.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

 5.25.4 O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

5.25.5 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

5.26 Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
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certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

  a) SICAF;   

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e  

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União. 

 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.   

 

   e) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

f) Relação de impedidos de Contratar – Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo - TCESP;  

6.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c”, “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade o edital. 

 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 

pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos. 
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6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

6.7.1 contiver vícios insanáveis; 

 

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do(a) pregoeiro(a), que comprove: 

 

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

 

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

7.1.2 As exigências de habilitação empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

 

7.1.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
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habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou em formato digital, via sistema. 

 

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

7.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

7.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

 

7.7 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

7.7.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

 

7.8 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

7.8.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação.  

 

7.9 A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.9.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do SISTEMA, em formato digital, no prazo de 2 (DUAS) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).  

 

7.10 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

 

7.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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7.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64):   

 

7.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

 

7.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

7.12 Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

7.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.10.1. 

 

7.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

 

7.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação.  

 

7.16 Habilitação Jurídica 

 

7.16.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

7.16.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

7.16.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;  

 

7.16.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020; 

 

7.16.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
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7.16.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

7.16.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971; 

 

7.16.8 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021; 

7.16.9 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (artigos 17 a 19 e 165); 

 

7.16.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

 

7.16.11 Licença de funcionamento expedida pelo Serviço de Vigilância Sanitária 

Municipal e em validade, havendo isenção/dispensa deverá apresentar declaração neste 

sentido.  

 

 

7.17 Regularidade fiscal e trabalhista 

 

7.17.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

 

7.17.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

 

7.17.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

7.17.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

7.17.5 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

7.17.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

 

7.17.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 



do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943;  

 

7.17.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

7.18 Qualificação Econômico-Financeira 

 
7.19  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, com data 

de expedição não superior a 90(noventa) dias, contados da data de encerramento para entrega das 

propostas iniciais, desde que em validade - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

 

7.20  Poderão participar as empresas em Recuperação Judicial, com Certidão Positiva, 

demonstrado Plano de Recuperação já homologado. 

 

 

 

8 DOS RECURSOS 
8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

8.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

8.3.1 Nesse momento o(a) pregoeiro(a)não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

8.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

8.3.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

8.5  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.marilia.sp.gov.br/portal/editais/1 
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9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.2.4. Multa: 

9.2.4.1. moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 

(dez) dias; 

9.2.4.2. moratória de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, entre 11 (onze) e 20 (vinte) 

dias; 

9.2.4.3. moratória de 1,00% (um centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida há 21 (vinte e um) dias ou 

mais, até o limite de 30% (trinta por cento); 

9.2.4.4. compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
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9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante à CONTRATADA, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

9.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161


9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo e-mail pregao4@marilia.sp.gov.br ou ainda protocolado no site 

https://marilia.1doc.com.br/atendimento 

 

 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1  A empresa classificada em primeiro lugar será convocada após homologação, pela 

Secretaria de Suprimentos, para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

11.2  A Ata de Registro de preços será enviada por meio eletrônico, através do e-mail 

informado na proposta pelo fornecedor. 

 

11.3  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.4  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital, podendo ser 

realizada gratuitamente pelos seguintes sites: https://assinador.iti.br/assinatura/ ou 

https://marilia.1doc.com.br/atendimento. 

 

11.5  No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços a CONTRATADA deverá 

apresentar a “Declaração de Atualização Cadastral”, conforme item 1.d do Termo de Ciência 

e Notificação nos termos do Artigo 2º da Instrução Normativa 01/2020 (módulo eletrônico do 

Cadastro Corporativo TCESP – Cad-TECESP - https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/).  

 

11.6  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
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registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições.  

 

11.7  O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

11.8  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

11.9  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

11.10   A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 meses, a partir da data 

da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a 

vantajosidade dos preços registrados, na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

 

 

 

11.11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

11.12.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

11.12.1.1  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

11.12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.13    Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

11.13.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.13.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

11.14  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.14.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 

11.14.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 



11.15 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.15.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11.16 DO REAJUSTE 

 

11.16.1 Os preços inicialmente contratados somente poderão sofrer reajuste após 12 (doze) 

meses, contados da data do Orçamento Estimado (07/12/2023) nos termos do Artigo 92, § 

3º da Lei Federal n.º 14.133/21, para reposição de eventual perda inflacionária, mediante 

requerimento da CONTRATADA, pelo índice do IPCA ou outro que vier a substituí-lo a 

fim de manter o valor real de mercado. 

 

11.16.2 O requerimento deverá ser protocolado no site: 

www.marilia.1doc.com.br/atendimento, será apreciado pelos setores técnicos competentes e, 

ao final decidido pelo Gestor da Ata. 

11.16.3    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.16.4     No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida. 

11.16.5    As alterações na ARP serão formalizadas através de Termos Aditivos.  

11.17  DO CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO REGISTRADO 
 
 

11.17.1 O Ata de Registros de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 

gerenciador quando o fornecedor:  

 

I- descumprir as condições da ata de registro de preços;  

 

II- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

III- não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se 

tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  

 

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

V – por acordo entre as partes mediante a ocorrência de fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
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comprovados e justificados em processo próprio, requerido pela administração ou pelo 

fornecedor, após autorização expressa do gestor. 

 

11.17.2 A solicitação de cancelamento deverá ser requerida no site: 

marilia.1doc.com.br/atendimento, será apreciado pelos setores técnicos competentes e, ao 

final decidido pelo Gestor da ARP no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do protocolo. 

 

11.17.3    A solicitação para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes de 

eventual pedido de fornecimento dos produtos pelo Município. Todas as autorizações de 

fornecimentos/ Ordens de Serviços emitidas antes da decisão do pedido deverão ser 

entregues. 

 

11.17.4 Em caso de deferimento do pedido, o cancelamento da ata de registro de preços se 

dará através da formalização de termo aditivo. 

 

11.17.5 A comunicação será feita através do processo onde o cancelamento foi requerido e/ou 

por publicação na Imprensa Oficial, considerando-se, assim para todos os efeitos, cancelado o 

preço registrado.  

 

11.17.6 Na hipótese de cancelamento do preço registrado, poderão ser convocados os 

licitantes remanescentes, que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

observada a classificação na licitação e dos licitantes que mantiverem sua proposta original.   

 

11.18  DA FISCALIZAÇÃO / GESTÃO 

 

11.18.1 A execução da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) desta ou 

pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), conforme segue 

abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS  
Fiscal do Contrato - Alessandra Prandi Bueno Tachibana CPF: 247.654.208-33  

Fiscal do Contrato Substituto - Amanda Tiemi Shimojo CPF: 407.000.098-41  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO (COPOS DE ÁGUA)  
Fiscal do Contrato: Karoline Rodrigues Xavier Alves – CPF: 434.598.218-92  

Fiscal do Contrato - Substituto: Moacir Canuto Diniz Junior – CPF: 399.835.138-89  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO (GALÕES)  
Fiscal do Contrato: José Márcio Vaz – CPF: 145.717.768-45  

Fiscal do Contrato Substituto: Graziele R. G. dos Santos – CPF: 295.769.08884  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DE MARÍLIA  
Fiscal do contrato: Angela Mitiyo Nakamura Nakao – CPF 108.620.788-22  

 

GABINETE DO PREFEITO  
Fiscal do Contrato: Patricia Helaine M Correia Cargo: Assessora Especial do Gabinete do Prefeito 

- Matrícula: 147885 - E-mail: gabinete@marilia.sp.gov.br 

Fiscal Substituto do Contrato: Alysson Alex Souza e Silva Cargo: Assessor Especial de Governo - 

Matrícula: 147842 - E-mail: gabinete@marilia.sp.gov.br  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  
Fiscal do contrato: Wilma Palma Mariano da Silva - Cargo: Secretária Adjunta da Secretaria 

Municipal da Fazenda Matrícula: 143278-04 – CPF: 284.115.148-46 E-mail: 

sefaz@marilia.sp.gov.br  
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Fiscal do contrato Substituto: Monica Eledora Bezerra - Cargo: Assessora do Gabinete do 

Secretário Municipal da Fazenda Matrícula: 165085-01 – CPF: 405.509.568-67 E-mail: 

sefaz@marilia.sp.gov.br  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO  
Fiscal do Contrato: Maycon Valdeir de Souza - Assistente Administrativo - CPF: 358.576.308-19  

Fiscal do Contrato Substituto: Deyse Beatriz Lopes Bonfim - Assistente Administrativo - CPF: 

291.053.718-80  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO  
Fiscal do Contrato: Daniel de Souza Coimbra – CPF: 368.628.618-16  

Fiscal do Contrato Substituta: Thalita Pereira de Melo – CPF: 396.902.448-09 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE  
Fiscal de Contrato: Renata Pagoti Maia Campos – CPF: 270.359.858-08  

Fiscal do Contrato Substituto: Rodrigo Vasques Paganini – CPF: 245.625.608-51  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA  
Fiscal do Contrato: Flávia Ciocca de Azevedo - CPF: 329.447.178-55  

Fiscal do Contrato Substituta: Monise de Souza Coelho - CPF: 408.282.178-31  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO  
Fernanda Carvalho Violante Monteiro - substituta CPF 225.506.678-59  

Fiscal do Contrato: Marileide Pereira da Silva Linard - titular - CPF 250.397.218-70  

Carolina Ohashi Luca - substituta - CPF 325.993.298-41  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS  
Fiscal do Contrato: Zileide dos Santos Bernardo – CPF: 063.939.208-31  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO  

Fiscal do Contrato: Manoel Carlos Ortiz Lima, CPF nº 12015641823  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
Fiscal do Contrato: Julio Henrique Da Silva – CPF: 429.277.698-93  

Fiscal do Contrato Substituta: Elisa Regina Fernandes – CPF: 370.038.248-09  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO (TIRO DE GUERRA)  
Fiscal do contrato: André Belizário Jacinto – CPF: 263.795.838-31  

Fiscal do Contrato Substituta: Terezinha Alves Pereira – CPF: 015.661.408-11 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE  
Fiscal do contrato: Tânia Yamaguti Portela CPF 096175958-50  

Fiscal do Contrato Substituta: Mireille Miyamoto Martinez Rodrigues - CPF 324214858-43  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO – 10º GRUPAMENTO DE 

BOMBEIRO  
Fiscal de contrato - Paulo Sergio Crispim Da Silva – CPF 282.495.288-16  

Fiscal de contrato Substituto - Ittael Leatti Seyffert – CPF 308.131.618-94 
 

11.18.2. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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11.18.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

 

11.18.4 Gestor(es) da(s) ARP(s) 

 

11.18.4.1. Fica(m) indicado(s) o(s) Gestor(es) da(s) ARP(s), conforme segue abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS  
Gestor do Contrato: Secretário Municipal de Suprimentos: Cidimar Luiz Furquim - CPF: 

064.434.248-08.  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO (COPOS DE ÁGUA)  
Gestor do Contrato: Cássio Luiz Pinto Junior – CPF: 033.949.078-01  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO (GALÕES)  
Gestor do Contrato: Cássio Luiz Pinto Junior – CPF: 033.949.078-01  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DE MARÍLIA  
Gestor do contrato: Fabio Alves de Oliveira – CPF 282.671.468-65  

 

GABINETE DO PREFEITO  
Gestor do Contrato: Levi Gomes de Oliveira – CPF: 707.803.588-72  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  
Gestor do contrato: Ramiro Bonfietti - Cargo: Secretário Municipal da Fazenda Matrícula:  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO  
Gestor do Contrato: Marcelo José de Macedo - Secretário Municipal da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - CPF: 067.997.498-99  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO  
Gestor do Contrato: Helter Rogério Bochi – CPF: 215.270.348-01  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE  
Gestor do Contrato: Gastão Lúcio Rodrigues Pinheiro Júnior – CPF: 186.568.778-28  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA  
Gestor do Contrato: André Gomes Pereira - CPF: 224.890.518-14  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO  
Gestor do Contrato: Nelson Mora - titular CPF 136.202.588-72  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS  
Gestor do Contrato: Wania Lombardi – CPF: 084.924.048-41 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO  
Gestor do Contrato: José Antônio de Almeida, CPF nº 10202557812  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
Gestor do Contrato: Eduardo Yoiti Delbianco Yamamoto – CPF: 281.815.468-57  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO (TIRO DE GUERRA)  



Gestor do contrato: Cássio Luiz Pinto Júnior – CPF 033.949.078-01  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE  
Gestor do contrato: Dr. Osvaldo Ferioli Pereira - CPF: 088.812.488-08  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO – 10º GRUPAMENTO DE 

BOMBEIRO  
Gestor do Contrato: Cássio Luiz Pinto Junior – CPF: 033.949.078-01  

 

11.18.4.2. O gestor da ARP coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização da ARP contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

 

11.18.4.3. O gestor da ARP acompanhará os registros realizados pelos fiscais da ARP, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

11.18.4.4. O gestor da ARP acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

11.18.4.5. O gestor da ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

 

11.18.4.6. O gestor da ARP tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

 

12 DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

12.1. Condições de Entrega:  

O Fornecedor deverá providenciar o documento de entrega de produtos (ROMANEIO) em 

papel meio ofício com papel carbonado em 03 vias: a 1ª via (original) deverá ser entregue 

junto com a Nota Fiscal, a 2ª via deverá ser entregue ao responsável pelo recebimento do 

produto, já a 3ª via (canhoto) ficará com o fornecedor. 

 

 

A) ÁGUA MINERAL ou adicionada com sais minerais, fluoretada sem gás – 

acondicionada em GALÃO DE 20 LITROS: o objeto, rigorosamente de acordo com o 

ofertado nas propostas, deverá ser entregue no prazo de 01 (um) dia contado do recebimento 

da AF (Autorização de Fornecimento), podendo ser prorrogado desde que plenamente 

justificado e autorizado pela Administração. 

 

B) ÁGUA MINERAL ou adicionada com sais minerais, fluoretada sem gás, 

acondicionada em COPO PLÁSTICO de 200ml – caixa com 48 unidades e ÁGUA 

MINERAL ou adicionada com sais minerais, fluoretada sem gás, acondicionada em 



GARRAFAS DE 500ML: o objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, 

deverá ser entregue no prazo de 10 (DEZ) dias contados do recebimento da AF (Autorização 

de Fornecimento), podendo ser prorrogado desde que plenamente justificado e autorizado pela 

Administração, no local a ser indicado pela Unidade Requisitante – Frete CIF – Marília/SP. 

 

12.1.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, pelo(s) fiscal(is), mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

 

12.1.2 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

12.1.3 Serão rejeitados os serviços com especificações diferentes das constantes deste Termo 

de Referência e das informadas na PROPOSTA. 

 

12.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

 

12.1.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
 

 

13 DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

13.1 Liquidação 

 

13.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 

 13.1.1.1 o prazo de validade; 

 

 13.1.1.2 a data da emissão; 

 

 13.1.1.3  os dados da Ata e do órgão contratante; 

 

 13.1.1.4 o valor a pagar e 

 

 13.1.1.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

13.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

 

13.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Prazo de pagamento / Forma 



 

13.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o recebimento efetivo de todos 

os produtos empenhados. 

 

13.3 Não serão consideradas as propostas com condições de pagamento “Antecipado” e com 

prazo contado “Da emissão da Nota Fiscal”. 

 

13.4 O pagamento realizado não isentará a CONTRATADA, das responsabilidades 

contratuais e nem implicará nos recebimentos provisórios ou definitivos dos produtos. 

 

13.5 A não aceitação do objeto pela Fiscalização implicará na suspensão imediata do 

pagamento. 

 

13.6 A prefeitura NÃO efetuará pagamento através de cobrança bancária (boleto). Os 

pagamentos serão efetuados por meio de Ordem de Pagamento Bancária, mediante crédito em 

conta corrente, devendo para tanto a Licitante indicar no Modelo de Proposta os Dados 

Bancários: nº do Banco, Agência, nº da Conta corrente e Código de identificação se houver. 

 

13.7 Havendo atrasos nos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, poderá haver 

incidência de correção monetária com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), calculados entre a data final do período de adimplemento de cada parcela e a 

do efetivo pagamento, devendo, entretanto ser solicitado pela CONTRATADA, através de 

requerimento protocolado no site (www.marília.1doc.com.br/atendimento). 

 

 

14   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

14.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto licitado correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.12 - SECRETARIA M. DE OBRAS PÚBLICAS  

UNIDADE EXECUTORA: 02.12.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

PÚBLICAS  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.451.0213.2.283  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.03 - SECRETARIA M. DA ADMINISTRAÇÃO  

UNIDADE EXECUTORA: 02.03.01 – Secretaria Municipal da Administração  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo – Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.122.0201.2.210 

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.01 – Gabinete do Prefeito e Dependências.  

UNIDADE EXECUTORA: 02.01.01 – Gabinete do Prefeito  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo – Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.122.0211.2.201  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.06 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo – Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.123.0226.2.227  



 

ORGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.17 - SECRETARIA MUNICIPAL DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo – Tesouro 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 20.606.0214.2.294  

 

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

UNIDADE EXECUTORA: 02.07.01 – Direção e Coordenação CATEGORIA 

ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.122.0202.2.230  

 

ORGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, 

LAZER E JUVENTUDE  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 27.812.0225.2.276  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.08 - SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA 

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 13.392.0227.2.241  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.15 - SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 22.661.0216.2.329  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.18 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS 

HUMANOS CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 14.422.0224.2.309 

  

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.20 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS 

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.123.0226.2.365 

 

ORGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.13 - SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA 

PÚBLICA E SERVIÇOS  

UNIDADE EXECUTORA: 02.13.01 – COORD. DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.452.0222.2.328  

 

ORGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO URBANO  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.451.0205.2.226  



 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02. – SECRETARIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 19.126.0230.2.356  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.03 - SECRETARIA MUNICIPAL DA 

ADMINISTRAÇÃO (TIRO DE GUERRA)  

UNIDADE EXECUTORA: 02.03.01 - SECRETARIA M.DA ADMINISTRAÇÃO  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.153.0211.2.204  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.122.0207.2.243  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo – Tesouro/Federal 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.302.0207.2.247  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.303.0207.2.248  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.305.0207.2.250 

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.306.0207.2.250  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02. - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

(10º GRUPAMENTO DE BOMBEIROS)  

UNIDADE EXECUTORA: 02.03.02 - FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS 

DE MARÍLIA  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 06.182.0211.2.207  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  



UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.14 - SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE UNIDADE EXECUTORA: 02.14.01 – COORD. DO MEIO AMBIENTE  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 18.541.0212.2.288  

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO ECONÔMICO  

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30 – Material de Consumo - Tesouro  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.121.0219.2.213 

 

14.2  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

15.9 PARA A COTA RESERVADA, na hipótese de não haver vencedor para a cota 

reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, 

aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 

principal, observado ainda o item seguinte: 

 

15.10 Havendo o registro de valores diferentes para o mesmo produto, será esgotado 

primeiramente a Ata de Registro de Preços da empresa que ofertou o menor valor. 



 

15.11 Se a mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 

contratação de ambas as cotas ocorrerá pelo de menor valor. 

 

15.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.13 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/editais/1. 

 

 

15.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.14.1 Apêndice do Anexo 1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 15.14.2 ANEXO A – RELAÇÃO DOS ITENS  

15.14.3 ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA (ARQUIVO A PARTE 

DISPONIBILZADO JUNTAMENTE COM O EDITAL). 

15.14.4 ANEXO 2 – DECLARAÇÕES 

15.14.5 ANEXO 3 – MODELO DE CARTA PROPOSTA 

15.14.6 ANEXO 4 – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Marília, data. 

 

ENG. FABIO ALVES DE OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Obras Públicas 

 

CÁSSIO LUIZ PINTO JUNIOR 

Secretário Municipal da Administração 

 

LEVI GOMES DE OLIVEIRA 

Chefe de Gabinete 

 

RAMIRO BONFIETTI 

Secretário Municipal da Fazenda e Responsável pelo Expediente da Secretaria Municipal de 

Planejamento Econômico 

 

EMERSON LUIZ PASSINI 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

 

PROF. HELTER ROGÉRIO BOCHI 

Secretário Municipal da Educação 

 

GASTÃO LUCIO RODRIGUES PINHEIRO JUNIOR 

Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Juventude 

 

PAULO LÚCIO DOS SANTOS 

Secretário Municipal da Cultura 

 

NELSON MORA 

Secretário Municipal do Trabalho, Turismo e Desenvolvimento Econômico 

 

 



WANIA LOMBARDI 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos 

 

CIDIMAR LUIZ FURQUIM 

Secretário Municipal de Suprimentos 

 

FERNANDO OLIVEIRA PAES 

Secretário Municipal de Limpeza Pública e Serviços 

 

ARQ. URB. JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 

Secretário Municipal de Planejamento Urbano 

 

EDUARDO YOITI D. YAMAMOTO 

Secretário Municipal da Tecnologia e Inovação 

 

DR. OSVALDO FERIOLI PEREIRA 

Secretário Municipal da Saúde 

 

MÁRCIO AUGUSTO SPÓSITO 

Secretario Municipal do Meio Ambiente 

 

 

 

 



ANEXO A 

RELAÇÃO DOS ITENS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

Objeto: Registro de Preços, pelo prazo de 12 meses, visando eventual 

aquisição de Água Mineral ou adicionada com sais minerais, acondicionada 

em Galão de 20 litros, garrafa plástica 500ml e copo plástico 200ml, 

destinados as diversas  Secretarias Municipais 

 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 
 

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA (COTA 

PRINCIPAL DE 75%) 
 

 
Item Código Qtde Unid Descrição Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 1.12.05.0028-

9 
13.574 UN ÁGUA MINERAL ou 

ADICIONADA COM SAIS 

MINERAIS, FLUORETADA SEM 

GÁS - ACONDICIONADO EM 

GALÃO DE 20 LITROS, 

RETORNÁVEL, FORNECIDA 

MEDIANTE A TROCA DE 

VASILHAME. VALIDADE 

MÁXIMA DE 2 MESES DA 

DATA DE ENVASE.A água objeto 

desta compra deve estar 

acondicionada em galões de 20 

litros obedecendo:1-Estar em 

conformidade com as Portarias 

Regulamentadoras do Departamento 

Nacional de Produção Mineral; 2 - 

Estar em conformidade com os 

padrões físico-químicos e 

microbiológicos definidos em 

Resolução da ANVISA;3-Possuir 

protetor na parte superior e lacre de 

segurança e rótulos intactos;4-Estar 

limpos, sem manchas, sem odor ou 

amassados, sem micro-furos, sem 

evidências de violações e elementos 

estranhos;5-No rótulo devem 

constar: 5.1. Analise/ Composição 

química, Características físico- 

químicas 5.2. Número de 

R$ 15,00 R$ 

203.610,00 



autorização no órgão competente. 

2 1.12.05.0030-0 2.806 CX ÁGUA MINERAL ou 

ADICIONADA COM SAIS 

MINERAIS, FLUORETADA SEM 

GÁS -ACONDICIONADO EM 

COPO PLÁSTICO DE 200 ML - 

CAIXA COM 48 UNIDADES. A 

água objeto desta compra deve estar 

acondicionado em copo de 200 ml 

obedecendo:1-Estar em 

conformidade com as Portarias 

Regulamentadoras do Departamento 

Nacional de Produção Mineral; 2 - 

Estar em conformidade com os 

padrões físico-químicos e 

microbiológicos definidos em 

Resolução da ANVISA;3-Possuir 

protetor na parte superior e lacre de 

segurança e rótulos intactos;4-Estar 

limpos, sem manchas, sem odor ou 

amassados, sem micro-furos, sem 

evidências de violações e elementos 

estranhos;5-No rótulo devem 

constar: 5.1. Analise/ Composição 

química, Características físico- 

químicas 5.2. Número de 

autorização no órgão competente. 

R$ 43,00 R$ 

120.658,00 

 

 

 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA  

COTA RESERVADA DE 25% 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE  

ME/EPP/EQUIPARADAS 
 
  

 
Item Código Qtde Unid Descrição Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

3 1.12.05.0028-

9 

2.281 UN ÁGUA MINERAL ou 

ADICIONADA COM SAIS 

MINERAIS, FLUORETADA SEM 

GÁS - ACONDICIONADO EM 

GALÃO DE 20 LITROS, 

RETORNÁVEL,FORNECIDA 

MEDIANTE A TROCA DE 

VASILHAME. VALIDADE 

R$ 15,00 R$ 

34.215,00 



MÁXIMA DE 2 MESES DA DATA 

DE ENVASE.A água objeto desta 

compra deve estar acondicionada em 

galões de 20 litros obedecendo:1-

Estar em conformidade com as 

Portarias Regulamentadoras do 

Departamento Nacional de Produção 

Mineral; 2 - Estar em conformidade 

com os padrões físico-químicos e 

microbiológicos definidos em 

Resolução da ANVISA;3-Possuir 

protetor na parte superior e lacre de 

segurança e rótulos intactos;4-Estar 

limpos, sem manchas, sem odor ou 

amassados, sem micro-furos, sem 

evidências de violações e elementos 

estranhos;5-No rótulo devem constar: 

5.1. Analise/ Composição química, 

Características físico- químicas 5.2. 

Número de autorização no órgão 

competente. 

4 1.12.05.0030-

0 

276 CX ÁGUA MINERAL ou 

ADICIONADA COM SAIS 

MINERAIS, FLUORETADA SEM 

GÁS -ACONDICIONADO EM 

COPO PLÁSTICO DE 200 ML - 

CAIXA COM 48 UNIDADESA água 

objeto desta compra deve estar 

acondicionado em copo de 200 ml 

obedecendo:1-Estar em conformidade 

com as Portarias Regulamentadoras 

do Departamento Nacional de 

Produção Mineral; 2 - Estar em 

conformidade com os padrões físico-

químicos e microbiológicos definidos 

em Resolução da ANVISA;3-Possuir 

protetor na parte superior e lacre de 

segurança e rótulos intactos;4-Estar 

limpos, sem manchas, sem odor ou 

amassados, sem micro-furos, sem 

evidências de violações e elementos 

estranhos;5-No rótulo devem constar: 

5.1. Analise/ Composição química, 

Características físico- químicas 5.2. 

Número de autorização no órgão 

competente. 

R$ 43,00 R$ 

11.868,00 

 
 
 
 



LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA 
ME/EPP/EQUIPARADAS 

 
Item Código Qtde Unid Descrição Valor 

Unitário 

Valor Total 

5 1.12.05.0029-7 2.100 UN ÁGUA MINERAL ou ADICIONADA 

COM SAIS MINERAIS, 

FLUORETADA SEM GÁS -

ACONDICIONADO EM GARRAFAS 

PLÁSTICA DE 500ML, Áágua objeto 

desta compra deve estaracondicionado 

em garrafas plástica de 500ml 

obedecendo:1-Estar em conformidade 

com as Portarias Regulamentadoras do 

Departamento Nacional de Produção 

Mineral; 2 - Estar em conformidade 

com os padrões físico-químicos e 

microbiológicos definidos em 

Resolução da ANVISA;3-Possuir 

protetor na parte superior e lacre de 

segurança e rótulos intactos;4-Estar 

limpos, sem manchas, sem odor ou 

amassados, sem micro-furos, sem 

evidências de violações e elementos 

estranhos;5-No rótulo devem constar: 

5.1. Analise/ Composição química, 

Características físico- químicas 5.2. 

Número de autorização no órgão 

competente. 

R$ 1,80 R$ 

3.780,00 

 

OBSERVAÇÕES: 

1. Para competição no pregão, será considerado o valor  UNITÁRIO DE CADA 

ITEM; 

2. Deverá indicar apenas 01 (uma) marca e/ou fabricante do produto ofertado, bem 

como informações suficientes para análise do mesmo em conformidade com este 

Anexo;  

3. Os itens: 03 ao 05 do ANEXO A, mesmo que constem no Sistema Comprasnet como 

sendo de ampla competição (sem benefício), prevalece o estipulado neste anexo, 

como sendo de EXCLUSIVIDADE PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. As empresas que não 

se enquadram nesta condição e ofertar propostas para esses itens terão suas 

propostas desclassificadas; 

4. Havendo divergência entre o cadastro do material no Portal de Compras do 

Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) e o disposto no Edital 

PREVALECERÁ A DESCRIÇÃO DO ANEXO 1 DESTE EDITAL. 

 

 

 

 

 



ANEXO 2 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

 

“DECLARAÇÕES” 

 

*** 

(DEVERÁ SER APRESENTADA PELA LICITANTE DETENTORA DA 

MELHOR OFERTA APÓS A DISPUTA DE LANCES, JUNTAMENTE 

COM A PROPOSTA ATUALIZADA***) 

*** 
 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILIA 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob 

n.° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 

suas atribuições legais, VEM DECLARAR para fins de participação no processo licitatório 

em pauta, sob as penas da Lei que: 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu 

representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos 

de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de 

direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha 

hierárquica da área encarregada da contratação.  

 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 

12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão 

cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou 

de outra forma a ele não relacionada. 

 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de 

alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os 

atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da 

sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano 

causado, até o limite do patrimônio transferido. 

 

Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do 

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 

previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e 

reparação integral do dano causado. 

 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 

que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista, sendo de nossa inteira responsabilidade a 



manutenção dessa condição, bem como o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 

quando cabíveis. 

 

 

Por ser verdade assina a presente.  

 

..................., ............... de ................................ de 2024. 

 

...................................................................... 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 



ANEXO 3 
 

CARTA PROPOSTA  

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA  

Prezados Senhores, 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº (XXX/2024)- Carta-Proposta de Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo 01 , 

que integra o instrumento convocatório da licitação e m epígrafe. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

  REPRESENTANTE E CARGO: 

  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  

  ENDEREÇO e TELEFONE: 

  e-mail: 

  DADOS BANCÁRIOS: NOME E Nº DO BANCO, Nº DA AGÊNCIA, Nº DA CONTA   

CORRENTE,   CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO SE HOUVER: 

 

2.  CONDIÇÕES GERAIS 
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

 

 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e 

total de acordo com o Anexo A do Edital. 

 

Item Código Qtde Unid. Descrição 
Marca e ou 

Fabricante  

Preço 

Unitário  
Preço Total 

        

        

        

 

A proposta terá validade: de acordo com o Edital. 

O Prazo de Entrega: de acordo com TERMO DE REFERÊNCIA. 

A condição de pagamento: de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA. 

  

2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais 

como os encargos (fretes, obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes 

sobre o fornecimento.  

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 



ANEXO 4 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº <nroata> 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº <Pregao> 
 

<objeto> 
 

O MUNICÍPIO DE MARÍLIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 44.477.909/0001-00, situada na Rua Bahia 40, neste ato representada pelo(s) 

Secretário(s) Municipal(is) abaixo assinado(s), em face da classificação das propostas 

apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº  <Pregao>, que para todos os fins, faz parte 

da presente Ata como se transcrita estivesse, homologada em <dtence>, RESOLVE 

REGISTRAR OS PREÇOS da Empresa <Fornecedor>, CNPJ <Cnpj>, com sede a 

<Endereco>, representada neste ato por XXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG 

................... e CPF .............. – classificada, observada as condições do Edital que rege o 

PREGÃO ELETRÔNICO, sujeitando-se à Lei Federal n.º 14.133/21 e ao Decreto 

Municipal n.º 13.867/22 e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços visa à eventual _______________________. O preço 

registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta seguem 

no “Documento 01” em anexo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 meses, a partir da data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade 

dos preços registrados, na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CADASTRO DE RESERVA 

O registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação e dos licitantes que mantiverem sua proposta original, 

constam do “Documento 02” em anexo. 

 

Parágrafo Primeiro 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

 

Parágrafo Segundo 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

 

Parágrafo Terceiro 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá convocar os licitantes que 

mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou adjudicar e firmar 

o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 



classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados, em até XX dias após o recebimento efetivo de todos os 

produtos/serviços empenhados e deverão obedecer as condições previstas em edital. 

O pagamento realizado não isentará a CONTRATADA, das responsabilidades contratuais e 

nem implicará nos recebimentos provisórios ou definitivos dos serviços. 

A não aceitação do objeto/serviço pela Fiscalização implicará na suspensão imediata do 

pagamento. 

A prefeitura NÃO efetuará pagamento através de cobrança bancária (boleto). Os pagamentos 

serão efetuados por meio de Ordem de Pagamento Bancária, mediante crédito em conta 

corrente. 

Havendo atrasos nos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, poderá haver incidência de 

correção monetária com base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculados 

entre a data final do período de adimplemento de cada parcela e a do efetivo pagamento, 

devendo, entretanto ser solicitado pela CONTRATADA, através de requerimento protocolado 

no site: marilia.1doc.com.br/atendimento. 

Os dados bancários da CONTRATADA, para feito do disposto desta Cláusula, são os 

seguintes: 

Nome e nº do Banco: <banco> 

Número da Agência Bancária: <agencia> 

Número da Conta Corrente: <conta> 

Código de Identificação (se houver):  

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação do objeto registrado correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 
 

ORGÃO:   

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:   

UNIDADE EXECUTORA:  

CATEGORIA ECONÔMICA: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO/FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO 

DO OBJETO 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência e no edital de licitação. 

 

Parágrafo Primeiro 

As aquisições/serviços obedecerão à conveniência e às necessidades da Prefeitura Municipal 

de Marília. 

 

Parágrafo Segundo 

O fornecimento será precedido pela Autorização de Fornecimento/ Ordem de Serviço, emitida 

pela Prefeitura de Marília e entregue ao Fornecedor, que terá o prazo previsto no Edital de 

Licitação para proceder à entrega do produto/serviço. 

 

Parágrafo Terceiro 

Dentro do prazo de vigência do Registro dos Preços, o Fornecedor será OBRIGADO ao 

fornecimento dos produtos/serviços desde que obedecidas as condições do Documento 01 e 

da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, conforme previsão de Edital do 



PREGÃO ELETRÔNICO Nº <Pregao>. 

 

Parágrafo Quarto 

O Fornecedor se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

 

Parágrafo Quinto 

As entregas ocorrerão em horário e local indicados no Edital, sempre na cidade de Marília/SP. 

 

Parágrafo Sexto 

Correrão por conta exclusiva do Fornecedor as despesas com embalagens, seguro e transporte 

dos materiais até os locais de entrega. 

 

Parágrafo Sétimo 

A Prefeitura de Marília reserva-se o direito de proceder, no prazo previsto em edital, à 

inspeção de qualidade nos produtos/serviços e rejeitá-los, integralmente ou em parte, se 

estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado. 

 

Parágrafo Oitavo 

Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os produtos/serviços não atendem às 

especificações constantes do Anexo A - do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO que precedeu 

a formalização desta Ata –, poderá a Prefeitura de Marília rejeitá-los, integralmente ou em 

parte, obrigando-se o Fornecedor a providenciar a substituição dos materiais/serviços não 

aceitos, conforme prazo estipulado em Edital. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

A gestão/fiscalização da execução da Ata será exercida pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) do 

objeto licitado, tendo como gestor o(s) secretário(s) municipal(is) participante(s) da Ata de 

Registro de Preços e como fiscal(is) o(s) responsável(is) indicado(s) no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA OITAVA – MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

Parágrafo primeiro 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

Troca de Marca 

A Troca de Marca dos itens registrados na ata será permitida, desde que a marca do produto 

ofertada para substituição atenda as especificações técnicas editalícias, seja de qualidade igual 

ou superior à inicialmente contratada, atestada por área técnica, tenha compatibilidade de 

preço e esteja autorizada pelo(s) gestor(es) da ata. 

 

Reajuste de Preços 

Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, 

contado da data do Orçamento Estimado em _______/_________/__________ nos termos do 

Artigo 92, § 3º da Lei Federal n.º 14.133/21. 

Parágrafo Primeiro 



Após o interregno de um ano, os preços poderão ser reajustados para reposição de eventual 

perda inflacionária, mediante requerimento da CONTRATADA, pelo índice do IPCA ou 

outro que vier a substituí-lo a fim de manter o valor real de mercado, conforme EDITAL. 

 

Parágrafo Segundo 

O requerimento deverá ser protocolado no site: www.marilia.1doc.com.br/atendimento, será 

apreciado pelos setores técnicos competentes e, ao final decidido pelo Gestor da Ata, 

obedecidas as condições previstas em edital. 

 

Parágrafo Terceiro 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

Parágrafo Quarto 
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida. 

 

Parágrafo Quinto 
As alterações na ARP serão formalizadas através de Termos Aditivos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO REGISTRADO 

O Ata de Registros de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 

gerenciador quando o fornecedor:  

 

I- descumprir as condições da ata de registro de preços;  

 

II- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

III- não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou  

 

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021.  

 

V – por acordo entre as partes mediante a ocorrência de fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 

e justificados em processo próprio, requerido pela administração ou pelo fornecedor, após 

autorização expressa do gestor. 

  

Parágrafo Primeiro 

A solicitação de cancelamento deverá ser requerida no site: 

marilia.1doc.com.br/atendimento, será apreciado pelos setores técnicos competentes e, ao 

final decidido pelo Gestor da ARP no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do protocolo. 

 

Parágrafo Segundo 

A solicitação para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes de eventual pedido 

de fornecimento dos serviços/produtos pelo Município. Todas as autorizações de 

fornecimentos/ Ordens de Serviços emitidas antes da decisão do pedido deverão ser 

entregues. 

 

Parágrafo Terceiro 
Em caso de deferimento do pedido, o cancelamento da ata de registro de preços se dará 



através da formalização de termo aditivo. 

 

Parágrafo Quarto 
A comunicação será feita através do processo onde o cancelamento foi requerido e/ou por 

publicação na Imprensa Oficial, considerando-se, assim para todos os efeitos, cancelado o 

preço registrado.  

 

Parágrafo Quinto 

Na hipótese de cancelamento do preço registrado, poderão ser convocados os licitantes 

remanescentes, respeitada a ordem de classificação nos termo da Cláusula Terceira. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Termo de Ciência e Notificação do TCE/SP e os anexos: “Documento 

01”, onde se descreve todas as especificações dos itens cotados pela empresa e “Documento 

02”, onde se encontra o Cadastro de Reserva. 

 

Parágrafo Primeiro 

Fica eleito o foro da cidade de Marília/SP para dirimir as dúvidas oriundas da presente Ata de 

Registro de Preços, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E assim, por estarem justas e compromissadas, assinam as partes o presente instrumento. 

 
Pelo Contratante: 

 

 

 

XXXXXXXXXX 

Secretário Municipal.... 

 
Pela Contratada: 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Sócio(a) Administrador(a) - Procurador(a)



ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 

do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 

1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 

termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 

Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    

 

 



 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    



Prefeitura de Marília 

Estado de São Paulo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS 

 

Av. Santo Antônio, 2377 – Somenzari – Marília/SP – CEP 17506-040 – Fone: (14) 3402-4410                     
Email: pregao4@marilia.sp.gov.br 

 
  

1 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

FISCAL(IS) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

 

  

 


